
ESTATIZAÇÃO OU PRIVATIZAÇÃO: UM DILEMA DO CAPITAL
A onda privatizante ora em curso tem sua história relacionada com o pró-

prio desenvolvimento do capitalismo no Brasil. Aqui, a etapa de formação e con-
solidação do capitalismo livre concorrencial se estende do final do século XIX até
a década de 1950. Um aspecto relevante desse período será a intervenção direta
do Estado no processo de produção, coisa que vai acentuar-se ainda mais nas
décadas de 60 e 70.

O ESTADO TUTOR

Segundo João Manuel Cardoso de Mello (1), o período 1933-1955 se inau-
gura com um novo padrão de acumulação e se estende até o final como um pro-
cesso de "industrialização restringida". Há industrialização porque a dinâmica da
acumulação passa a se assentar na própria expansão industrial, mas a industria-
lização se encontra restringida porque as bases técnicas e financeiras da acumu-
lação são insuficientes para a imediata implantação de uma indústria de bens de
produção capaz de auto-sustentar o processo de desenvolvimento industrial.

Em relação ao desenvolvimento económico no período 1933-1955, o Esta-
do desempenhou um papel importante. Programou algumas atividades produti-
vas a serem executadas sob a forma de empreendimentos estatais (Petrobrás,
Companhia do Vale do Rio Doce, Companhia Siderúrgica Nacional) e iniciou o
projeto da Eletrobrás. Promoveu uma proteção eficaz à indústria nacional contra
as importações concorrentes. Criou as bases de um sindicalismo atrelado ao Mi-
nistério do Trabalho e, consequentemente, impediu o fortalecimento do poder
de barganha dos trabalhadores, que poderia surgir com um sindicalismo inde-
pendente. Realizou, no setor de infra-estrutura, investimentos com vistas a as-
segurar menores custos externos para o capital industrial. Por fim, na primeira
metade da década de 1950, outras iniciativas governamentais foram tomadas,
como a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, com a fina-
lidade de apoiar a ampliação da infra-estrutura de energia e transporte e a ela-
boração e publicação da instrução 113 da SUMOC (1955), que facultou às em-
presas estrangeiras sediadas no país importarem máquinas e equipamentos sem
cobertura cambial.

Neste período, a intervenção estatal na esfera político-econômica ocorreu
de acordo com um padrão de acumulação privado assentado em bases técnicas
ainda limitadas.

Na realidade, nem o capital nacional privado nem o Estado tinham condi-
ções de investir na implantação da indústria pesada de bens de produção. A
Companhia Siderúrgica Nacional só foi viabilizada porque, em plena li Guerra
Mundial, o governo norte-americano, com interesse político-militares, ofereceu
financiamento e equipamentos para sua implantação. O problema do petróleo
só foi equacionado na década de 50, Os investimentos estatais referentes à infra-
estrutura foram limitados, resultando em sérios pontos de estrangulamentos,
principalmente em matéria de energia e transporte.

(1)- JoAo Manuel Cardoso de Mello-	 Editora Brasiliense, Sâo Pauto. l987,6 ed.. p. 110.
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Os problemas referentes à mobilização de capitais poderiam ser superados
com a abertura ao capital estrangeiro. Mas, no período 1930-1946, o capital in-
ternacional não estava disposto a investir externamente, em função da situação
criada com a Grande Depressão dos anos 30. Logo após, os Estados centraliza-
ram ainda mais o financiamento à acumulação de capital, sobretudo em relação
aos bens de produção e setores básicos. Iniciada a recuperação da economia
mundial, os investimentos internos dos chamados países centrais monopoliza-
ram a maior parte do excedente disponível.

Com a II Guerra Mundial a competição intensificou-se mundialmente e a
exportação de capital produtivo foi ficando cada vez mais restrita. Os Estados
Nacionais estavam obstinados em acumular, para dar suporte às suas indústrias
bélicas e, em função disso, mantinham em segredo seus avanços tecnológicos.
As empresas internacionais não estavam dispostas a investir em indústrias pe-
sadas porque, naquele momento, o lucro não era compensador.

Assim, no período 1933-1955 a implantação da indústria de bens de pro-
dução foi reduzida e lenta em relação à demanda. Pelos mesmos motivos, o Es-
tado teve que assumir um papel empresarial no setor da indústria de base e
promover o rompimento dos pontos de estrangulamento, como energia e trans-
portes.

O ESTADO PATRÃO

No período 1956 a 1961, o processo de industrialização do país vai sofrer
profundas transformações, articuladas diretamente pelo Estado, através da im-
plantação do Plano de Metas da Administração Kuhitschek. O setor de bens de
produção foi ampliado com a instalação das indústrias automobilísticas, de
construção naval, material bélico pesado e de máquinas e equipamentos. Ocorre
também a expansão da siderurgia, da indústria de metais não ferrosos, química
pesada, petróleo, papel e celulose.

O Estado, com sua política protecionista, incentiva o capital privado inter-
no ou internacionalizado a se expandir, no setor da indústria automobilística.
A indústria pesada promoveu uma grande expansão do capital industrial inter-
no. Surgem os setores metal-mecânicos, em função da demanda ria grande em-
presa estrangeira, centro de um nascente complexo monopolista diferenciado.
Em torno dela, passam a gravitar, como satélites, as pequenas e médias empre-
sas de capital local, tanto fornecedoras como distribuidoras.

Ao contrário do que ocorrera no período anterior, a partir de 1952 verifi-
cou-se uma profunda transformação da estrutura do sistema produtivo. Não só
houve um salto com relação à tecnologia, como também a capacidade produtiva
cresceu muito adiante da demanda preexistente. Portanto, o padrão de acumu-
lação é diferente do período anterior, iniciando, assim, uma nova fase do proces-
so de industrialização.

A intervenção econômica do Estado, neste período, consistiu em fazer
grandes investimentos, tanto em infra-estrutura como em indústria de base. Isso
fomentou o investimento privado, não só por oferecer a este economia externa
barata, mas também por gerar demanda.

O Estado gerenciou também o estabelecimento das bases de associação
com a empresa monopolista estrangeira, assegurando a estas incentivos e lucra-
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tividade. Em termos anteriores, a aplicação do capital financeiro internacional na
economia brasileira tinha-se voltado para setores de infra-estrutura (serviços,
eletricidade, ferrovias, portos, etc) e na comercialização agroexportadora. A par-
tir dos anos 50, vai participar da industrialização do país.

O Estado passou a desempenhar um novo papel na economia quando in-
vestiu diretamente no setor produtivo, para executar metas de industrialização
que não podiam ser realizadas ou sustentadas pelo capital privado interno. E de-
senvolveu também certas tarefas de acumulação quando estabeleceu uma políti-
ca de subsídios e estímulos fiscais e creditícios, impulsionando ainda mais a in-
dustrialização e favorecendo a acumulação capitalista.

O Estado, neste período, possibilitou também a entrada de empresas mul-
t i nacionais. E neste quadro que se desenvolve o processo monopolista no Brasil:
as empresas estatais, as multinacionais e as privadas locais participam conjun-
tamente do processo produtivo.

O ESTADO GERENTE

A partir de 1964, a intervenção do Estado na economia foi intensificada
pelo regime militar. O Estado estava empenhado em acelerar a acumulação ca-
pitalista e garantir a expansão das organizações burocráticas públicas e privadas.
E, para isso, era essencial o aprofundamento de sua participação na economia.
Nesse período, é enorme o desenvolvimento do aparato económico estatal. Até
1960 as empresas estatais eram 14, em 1981 esse número subiu para 560.(2)
Cresce aceleradamente a participação do Estado no processo de acumulação de
capital. (Vide TABELA 1 em anexo) Em 1986, das 50 maiores empresas do país.
22 são estatais (vide TABELA II em anexo).

Pode-se afirmar que a fusão do capitalismo monopolista dependente com
o Estado no Brasil passou por quatro formas básicas. A primeira é a intervenção
direta do Estado na Economia. De um lado, o Estado garante aos monopólios
privados as facilidades para recomeçarem o ciclo produtivo, através de créditos,
infra-estrutura e abastecimento de matéria-prima. De outro, torna-se o maior
empresário do país, concentrando grande parte dos meios de produção e das ri-
quezas nacionais.

A segunda forma é a intervenção do Estado na esfera da distribuição, da
troca e do consumo. Redistribui a renda nacional através dos impostos, serviços,
orçamento, planejamento, política monetária e cambial, instrumentos creditícios
e de regulamentação dos preços, inclusive salários.

A terceira forma é o estreitamento das relações do Estado com o capital fi-
nanceiro internacional. Incrementa a expansão dos monopólios dentro e fora do
país, bem como a entrada de novos investimentos.

A quarta forma é o funcionamento do Estado como promotor dos interes-
ses mais gerais dos monopólios, a nível da ideologia. Neste sentido, ele trabalha
para assegurar o consenso com base na padronização da educação e da cultura,

(2) Luís Carlos Bresser Pereira .	nnja RrIeir (j	Iroiço Crfli. São Paulo, Editora Brasiliense.
ed., 1987, p. 55.
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bem como na formação de um sistema nacional de comunicação composto de
suas próprias instituições, das empresas de radiofusão (TV e Rádios) e dos gran-
des Jornais.

A CRUZADA PELO LUCRO PRIVADO

É neste quadro que o fenômeno da intervenção do Estado polari/d discus-
sões há algum tempo. No momento elas estão se intensificando, em função da
crise econômica, da onda inflacionária e do crescimento do déficit público. As-
sim, a proposta de privatização do setor produtivo estatal aparece como pana-
céia para a solução dos graves problemas nacionais.

O processo de privatização teve inicio com a instituição do Programa Na-
cional de Desburocratização, em 1979. Como desdobramento, criou-se ainda em
1979, a Secretaria Especial de Controle das Empresas Estatais - SEST. A partir
daí, foi realizado uni levantamento das empresas estatais, implantado um pro-
grama de auditoria operacional visando a melhoria do controle sobre seus re-
cursos e dispêndios, e contida a criação de novas empresas estatais. Mas, até
hoje, foram privatizadas apenas 17 empresas sob controle transitório da União,
ou seja, aquelas que haviam sido fundadas pelo setor privado e estatizadas em
decorrência de inadimplência de obrigações com o Estado, ou decorrentes de
participações acionárias do Estado que eram, em princípio, minoritárias. Essas
empresas são de pequeno porte dentro do universo das estatais e os recursos
obtidos com essas privatizações representam apenas 0,6% do valor do patrimô-
nio líquido das estatais do setor produtivo em dezembro de 85 (US$33.723 bi-
lhões).

Em Minas Gerais, o processo de privatização ou desativação de estatais
também já está ocorrendo. O governador Newton Cardoso, rio art. 35 do De-
creto 28.045 de 02 de maio de 1988, estabelece que a privatizaçáo será efetuada
por transferência para o setor privado, mediante cessão do controle acionário,
de atividades conduzidas por empresas do Estado, mediante contrato ou con-
cessão de encargos do serviço público e através da desativação total ou parcial
de atividades exercidas por empresas estatais, em concorrência ou paralelismo
com a iniciativa privada.

O Governo Estadual já anunciou sua disposição em abrir mão da HIDRO-
MINAS, responsável pela administração de cinco hotéis, da FRIMISA (Frigorífi-
cos Minas Gerais), da CAMIG (Companhia Agrícola de Minas Gerais) e da CA-
SEMG (Companhia de Armazenamento do Estado). Outras empresas, sob a ale-
gação de que têm dado prejuízo aos cofres públicos, como a CIMETAL SIDE-
RUGICA S/A e a USIMINAS MECÂNICA, também podem ser afetadas por es-
se Decreto. O governo estadual criou ainda, pelo mesmo Decreto, o Programa
Estadual de Privatização.

Qual é o sentido mais geral de todo este processo?
Para os ideólogos liberais, privatizar não significa, como via de regra se

proclama, melhorar a gestão nas empresas estatais, ou democratizar em geral a
riqueza e a poupança forçada, hoje concentradas nos gigantes estatais. Significa
redefinir ø papel do Estado. O que eles contestam é o padrão de desenvolvi-
mento capitalista baseado no Estado como regulamentador e empresário. Ou
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seja, o Estado deve ser o mentor do progresso social e da modernidade e pode,
até mesmo, em certos casos, ser o executor, mas jamais pode ser o beneficiário
da acumulação. Este lugar deve ser reservado exclusivamente ao capital privado.

TABELA 1

Participação do Estado na Acumulação de Capital
(°)

1965	1970	1975	1978

Setor Privado	 61,9
	

61,2	58,0
	

57,0
Estado	 38,1

	
38,2
	

42,0
	

43,0
G overrio	 24,8

	
18,5	16,9	16,1

Empresas Públicas	13,3
	

20,3
	

25,1	26,9

Fonte Henri Philippe Reichstul e Luciano Coutinho, "Tendên-
cias Recentes do Investimento Empresarial do Estado".
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DÉFICIT PÚBLICO: UM NÓ NA ECONOMIA

Conceitualmente, déficit é o resultado negativo de uma operação contábil
entre receitas e despesas. Isto é, há déficit quando o montante das despesas su-
pera o da receita. Esta definição simples é válida tanto para agentes privados
quanto públicos. Entretanto, quando se tala em "déficit público" a questão é
mais complexa, principalmente quando se trata de cobrir o déficit. Isso porque o
setor privado dispõe de recursos limitados para a cobertura de sua diferença
contábil, já o setor público, não.

De fato, existem várias formas de se financiar o déficit público: emissão de
títulos de curto e longo prazos com juros variáveis, aumento das dívidas interna
e externa, elevação da carga tributária, privatização de empresas estatais, corte
de gastos, emissão de moeda. Todas essas medidas podem ser tomadas isolada
ou conjuntamente, pois, a forma de se atacar o déficit decorre da avaliação que
se faz da sua própria natureza.

Como a questão se apresenta no Brasil? Quais forma as medidas tomadas
para se "fechar" a contabilidade do pais? Quais foram suas conseqüências? E a
privatização uma ou a solução para o déficit?

Aproximar-se dessas questões, tentando fornecer uma visão ordenada é
que se tentará neste trabalho. A proposta será muito mais no sentido de subsi-
diar a compreensão do problema do que apresentar ou esposar soluções.

No Brasil, a questão do déficit é antiga e está intirna e visceralmente ligada
à divida externa. A situação agravou-se a partir de 82 com o corte dos financia-
mentos externos, passando a envolver 3 grandes questões:

a) Como conseguir divisas para rolar a dívida externa;
b) Comoconseguir uma poupança interna equivalente àquelas divisas;
c) Como transferir as divisas do setor privador exportador para quem tinha

ou tem que pagar a divida - o Governo.

O problema se tornou mais agudo à medida que se intensificou o processo
de estatizaçáo da dívida externa brasileira - fato curioso numa época de desesta-
tização interna de empresas. Em meados da década de 70, por exemplo, a divida
externa de responsabilidade do Governo era de 50% do total e hoje é mais de
80%.

Em verdade, o processo de estatizaçáo da dívida externa foi revigorado a
partir de 79, com a explosão das taxas de juros internacionais e a condução im-
previsível da política cambial. Além disto, o setor privado aproveitou-se do novo
quadro de incertezas e da existência de mecanismos legais para transferir par-
cela da dívida externa de sua responsabilidade para o setor público. Conse-
qüentemente, o setor privado tornou-se superavitário, em virtude da estatização
da dívida, nas relações exteriores.

Assim se, por um lado, o rigoroso processo de ajustamento do setor públi-
co brasileiro após 79, reafirmado em 83 com os acordos firmados com o FMI,
equilibrou, operacionalmente, as receitas e despesas públicas globais, por outro,
promoveu um crescente desequilíbrio financeiro do Estado, que implicou dis-
puta e transferência maciça de recursos para o setor privado. Tal processo de-
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monstra que, na realidade, o déficit publico brasileiro é de natureza financeira e
estrutural e que não será solucionado, simplesmente, com o aumento de im-
postos e corte de despesas.

A estratégia encontrada pelo Governo foi a de gerar saldos comerciais e,
daí, poupança interna que viabilizasse a transferência dos recursos de que ne-
cessitava. Só que foram tomadas medidas que provocaram altas taxas inflacio-
nárias, recessão e desemprego.

Para ser mais claro, basicamente o que ocorre é que o Governo toma di-
nheiro emprestado no mercado interno, hoje, a juros de 25% reais ao ano; com
esse dinheiro, compra dólares do setor exportador e os transfere para o exterior.
Com isso o Governo se endivida para pagar os juros da dívida externa e para
rolar a dívida externa, num processo de bola de neve. Entretanto, a expansão
das dívidas interna e externa encontra limites no mercado financeiro do país. O
aumento da dívida interna retira, do setor privado e dos consumidores, recursos
financeiros, em troca de maior rentabilidade dos ativos financeiros disponíveis,
ou seja, é mais interessante comprar títulos do que produzir e comprar bens. O
crescimento da dívida interna eleva as taxas de juros. Desse modo, os consumi-
dores e o setor produtivo adiam suas compras e o aumento de produção e apli-
cam seus recursos no mercado financeiro (é a famosa "ciranda financeira"). Isso
leva, num segundo momento, à redução do nível do produto nacional e aos de-
semprego. Financiar o déficit com recursos externos, quando o nível do endivi-
damento é excessivo, provoca aumento da oferta de moeda, podendo causar in-
flação. Para se evitar o excesso de moeda, emitem-se títulos da dívida pública, o
que leva, também, ao aumento da taxa de juros.

Pode-se verificar, então, que a estrutura financeira do déficit do país é o
freio no crescimento. Nos últimos dez anos, o Brasil cresceu a uma taxa média
de 4,3% ao ano, enquanto a taxa média dos juros da dívida externa, a libor, foi
de 9% ao ano. O custo meio da dívida interna - juros e deságio - foi muito supe-
rior aos juros internacionais.

A relação dívida externa/exportação, que se manteve em nível aceitável no
período 75/80 ( em torno de US$ 2,5 - significando que, para cada dólar expor-
tado, o país tinha US$ 2,5 de dívida), passa para US$ 5,0 entre 1980/87, o que
demonstra que o país vive um seríssimo arrocho financeiro ou que virtualmente
está quebrado, já que, para cada dólar exportado, tem US$ 5,0 de divida.

A situação do déficit é tão grave que, mesmo dentro do próprio Governo,
já se ouvem opinões, como a do técnico do Departamento Econômico do Banco
Central, Hélio César Bontempo: "o incremento dos encargos financeiros nos or-
çamentos do Governo Federal e o esgotamento das fontes de financiamento do
setor público sinalizam uma situação pré-falimentar das finanças públicas".(l)

Em outras palavras, o excesso de endividamento originou toda uma se-
qüência de fatores negativos, como, por exemplo, a ineficiência das empresas
estatais, motivida pela alta taxa de envidamento incompatível com suas taxas de
geração de lucro, desequilibrando seus orçamentos.

Outras alternativas de combate ao déficit vêm sendo utilizadas pelo Go-
verno: produzir superávit no orçamento, via corte de salários, investimentos,
gastos, custeio, elevação de impostos, emissão de moeda e privatização de em-
presas. Porém, os resultados dessa política têm sido desastrosos. O governo diz
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que as despesas com juros são incomprimíveis e resta, então, reduzir os inves-
timentos e salários, pois a renda disponível para fazer esses pagamentos já está
comprometida com transferências e juros.

Alguns economias colocam que o corte dos encargos financeiros da dívida
tem repercussão a nível de poupança e especulação financeira, enquanto os
cortes nos investimentos e salários têm repercussões muito mais amplas na
economia, como a recessão e o desemprego. Para eles, a solução do déficit pú-
blico deveria iniciar-se pela redução do nível de endividamento interno e externo
do país. Todavia, enquanto não se consegue reduzir o estoque dessas duas divi-
das, poder-se-ia tentar congelar seu crescimento e, ao mesmo tempo, alongar o
perfil de vencimento.

Se, por exemplo, atualmente o déficit fosse reduzido a 3,1% do PIB, nível
considerado "administratável" pelo governo e economistas das mais diversas
correntes, alguns benefícios já se fariam sentir. Algumas medidas foram pro-
postas pelo economista Ernesto Lozardo da FGV - Fundação Getulio Vargas -
eliminar todos os subsídios e incentivos fiscais, congelar o crescimento do esto-
que físico da dívida interna, suspender, temporariamente, a política de sanea-
mento financeiro dos bancos estaduais deficitários e reduzir o tamanho da "má-
quina" do Estado, privatizando e eliminando empresas estatais sem expressão
económica.(2)

Já para o economista Fabrício A. de Oliveira, da Fundação João Pinhei-
ro, (3) sem a redução dos juros - o componente que alimenta o crescimento da
dívida interna e nutre o processo inflacionário - e a renegociação em bases rea-
listas da dívida interna e externa, não há solução à vista para o problema. O de-
senquilíbrio financeiro do setor público não será corrigido, por mais austera que
sel a a política fiscal. E a questão do "déficit público" continuará como a arma
brandida pelos adversários da presença do Estado na economia (em geral, os
representantes da "iniciativa privada"), para denunciar seus malefícios, oblite-
rando o fato de que foram estes mesmos agentes privados e o Estado que con-
duziram o país a essa situação, para dela se beneficiarem.

O tema do déficit público é complexo e envolve, como tentamos demons-
trar, diversas dimensões. O importante, porém, é se ter em mente que a tomada
de medidas isoladas como a privatização, não conduzirá a uma solução do pro-
blema. Nesse sentido, pode-se ver como de natureza muito mais ideológica as
propostas que condicionam, pura e simplesmente, a resolução do déficit à ne-
cessidade da privatização.

1 - IN: Folha de São Paulo, 28102188, p. A-37.
2 - IN: Folha de São Paulo, 03/05188, p3.
3 - Fabrício Augusto de Oliveira - "A questão do déficit público". IN: Anãlise e Conjun-

tura, V. 1, N. 1. jan/abr 1986, Fundação João Pinheiro. BHTE.
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